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Cuidados podem prevenir
seqüestros-relâmpagos

Polícia Militar – Tel.: 190

Ministério da Justiça

Tel.: (61) 429-3000

www.mj.gov.br

Guia Serasa de Orientação ao
Cidadão

Cartilha – Saiba como Reduzir o Risco
de Ser Vítima

Tel.: (11) 5591-0137

www.serasa.com.br

Instituto Latino-Americano das
Nações Unidas para Prevenção do
Delinqüente – Ilanud

Tel.: (11) 3259-068

www.ilanud.org.br

Instituto Brasileiro de Ciências
Criminais

Tel.: (11) 3105-4607

www.ibccrim.org.br

Instituto Sou da Paz

Tel.: (11) 3812-1333

www.soudapaz.org

Não há consenso entre os juris-
tas brasileiros sobre a natureza do
crime de seqüestro-relâmpago.
Alguns consideram que se trata
de mais uma modalidade de rou-
bo, ou seja, “subtrair coisa alheia
mediante grave ameaça ou vio-
lência à pessoa”, como definido no
artigo 157 do Código Penal.

Outros, no entanto, enquadram
o crime no tipo de extorsão, se-
gundo estabelece o artigo 158 do
código: “constranger alguém, me-
diante violência ou grave amea-
ça, e com o intuito de obter para
si ou para outrem indevida van-
tagem econômica”. Nenhum dos
dois tipos penais, porém, conside-
ra que, na prática, há privação de
liberdade da vítima, que pode
permanecer nas mãos dos crimi-
nosos por muitas horas.

Para tipificar o seqüestro-
relâmpago, o senador Valmir
Amaral (PMDB-DF) apresentou
projeto de lei (PLS 14/04) que
acrescenta ao artigo 157 a descri-
ção do crime “roubo mediante
seqüestro”. A pena prevista para
esse tipo de delito seria de seis a
18 anos, mais rigorosa que a pu-
nição prevista para os casos de
simples extorsão. A proposta foi
encaminhada ao exame da  Co-
missão de Constituição,  Justiça e
Cidadania do Senado.

Segurança aos clientes – Den-
tro da agência bancária, a res-
ponsabilidade pela segurança do
cliente é da instituição que pres-
ta o serviço. Toda atividade co-
mercial, mesmo bancária, está
regulada pelo Código de Defesa
do Consumidor. Além disso, as
relações dos bancos com seus
clientes também são regidas pe-
las normas do Conselho Monetá-
rio Nacional e pelo Banco Central.
Em via pública, cabe ao Estado
zelar pela segurança dos cida-
dãos.

Recentemente, a Assembléia
Legislativa de São Paulo aprovou
a Lei 10.883/01, determinando a
obrigatoriedade de instalação de
itens de segurança em caixas ele-
trônicos, no estado, pelas institui-
ções financeiras que exploram o
serviço. Para o governador Geral-
do Alckmin, a lei é inconstitu-
cional porque cabe à União legis-
lar sobre a matéria. O Supremo
Tribunal Federal ainda não jul-
gou a questão.

Tipificação do
crime ainda

divide juristas

Informações

O crime que mais cres-
ce no país não faz
parte das estatísticas

oficiais, por não estar descrito
adequadamente no Código Pe-
nal brasileiro. O aumento des-
sa prática criminosa pode ser
constatado pela leitura das
manchetes de jornais e por re-
latos de familiares, amigos e co-
nhecidos que foram vítimas do
chamado seqüestro-relâmpa-
go. Os primeiros casos aconte-
ceram na década de 90, mas
nos últimos anos as ocorrênci-
as nos grandes centros passa-

ram a ser diárias, com desfecho
cada vez mais violento.

A prática desse delito envol-
ve, de modo geral, a participa-
ção de mais de um criminoso e
o uso de arma de fogo. Sob
ameaça, a vítima é obrigada a
fornecer o seu cartão bancário
magnético e respectiva senha,
para que os seqüestradores
possam realizar saques em cai-
xa eletrônico. Além de perder o
dinheiro e, quase sempre, o
automóvel, telefone celular, jói-
as e talão de cheques, as víti-
mas muitas vezes sofrem vio-

lência física e acabam sendo
assassinadas. Quem sobrevive,
não escapa ao trauma.

Para especialistas em violên-
cia urbana, a proliferação dos
casos de seqüestro-relâmpago
no Brasil mostra que qualquer
pessoa pode estar sujeita a essa
ação criminosa. Eles recomen-
dam que a população esteja
sempre alerta e adote um com-
portamento preventivo. Por
isso, este Especial Cidadania
apresenta dicas sobre como evi-
tar ser mais uma vítima desse
tipo de violência.

AÇÃO CRIMINOSA Principal
objetivo é realizar saques em
caixas eletrônicos

“Eu e minha mãe fomos vítimas
de um seqüestro-relâmpago em
julho de 2001. Eram 19h, nosso
carro estava estacionado em uma
rua movimentada de Porto Alegre,
onde há uma grande
concentração de bares e
restaurantes. Enquanto minha
mãe vasculhava a bolsa para
achar uns trocados para dar a um
dos flanelinhas, dois marginais,
um deles armado, se aproximaram
e nos renderam. Fui colocada no
porta-malas, sob os olhares
cúmplices dos que estavam por
ali. Minha mãe foi na frente, ao
lado do motorista. Enquanto um
deles dirigia, o outro nos vigiava
do banco de trás. Ficamos em
poder deles por quase três horas.
Visivelmente drogados, os dois
falavam descontroladamente.
Fomos ameaçadas de morte
durante todo o tempo. Minha
mãe conseguiu manter a calma e
repetir insistentemente para que
não nos matassem, que faríamos
o que eles pedissem. Pegaram
nossas bolsas e tudo o que tí-
nhamos de valor.  Nos levaram a
uma agência bancária e retiraram
R$ 1 mil.  Os dois eram muito
jovens e repetiam que não tinham
nada a perder.  Largaram-nos na
rua e levaram o carro.  Na delega-
cia, os policiais registraram como
roubo de carro a mão armada.  Fui
à agência bancária e descobri que
os ladrões usam o único caixa
eletrônico que não filma os
usuários. O banco disse que não
era sua responsabilidade. Fiquei
revoltada porque percebi que
nada seria feito. No bairro
também descobri que meu caso
não era o único e que outras
pessoas já tinham sido levadas ao
mesmo lugar.”  Relato da
economista S.B.S, 31 anos, que
preferiu não se identificar.

Relato da vítima:
“Fui colocada no

porta-malas”
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